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EDITAL DO ART. 99, § 1º DA LEI 11.101/2005

Processo Digital nº: 1002101-86.2020.8.26.0100

Classe: Assunto: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - Inadimplemento

Requerente: Bomfim Patrimonial - Negócios e Participações Ltda.

Requerido: Caviglia Serviços de montagem de Móveis para arquivamento Ltda. - Eireli e 
outros

EDITAL DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA (art .  99 ,  §  1º  da  Lei  11.101/05) ,  

CONVOCAÇÃO DE CREDORES, COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA 

APRESENTAÇÃO DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS PERANTE A 

ADMINISTRADORA JUDICIAL E INTIMAÇÃO PARA OS TERMOS DO ART. 104  

DA LEI 11.101/2005 -  EXPEDIDO NOS AUTOS DO PROCEDIMENTO DE 

FALÊNCIA DE “CAVIGLIA INDUSTRIA DE MÓVEIS-EIRELI”,  “CAVIGLIA 

INDUSTRIA E MOVEIS PARA ESCRITÓRIO-EIRELI EPP” E “CAVIGLIA 

INDUSTRIA DE MÓVEIS E COMPLEMENTOS PARA ARQUIVAMENTO-

EIRELI” ,  PROCESSO Nº 1002101-86 .2020.8.26.0100

O EXMO. DR.  JOÃO DE OLIVEIRA RODRGUES FILHO,  JUIZ DE DIREITO DA 1 ª  

VARA DE FALENCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO FORO CENTRAL CÍVEL, 

DA COMARCA DE SÃO PAULO, na forma da lei  e tc .

FAZ SABER ,  por  decisão profer ida  em 10 /06 /2022 foi  decre tada a  Fa lência  da  empresa 

“CAVIGLIA INDUSTRIA DE MÓVEIS-EIRELI“,  “CAVIGLIA INDUSTRIA DE 

MOVEIS PARA ESCRITÓRIO-EIRELI EPP” E “CAVIGLIA INDUSTRIA DE 

MÓVEIS E COMPLEMENTOS PARA ARQUIVAMENTO-EIRELI”,  respect ivamente  

CNPJ nº 61.633 .095/0001-75;  08.254.821 /0001-66 e  03.043.175 /0001-74 ,  por  meio  da  

seguinte  decisão reproduzida íntegra:  “Vistos.  BOMFIM PATRIMONIAL  NEGÓCIOS 

E PARTICIPAÇÕES LTDA, dev idamente qua lif icada nos  au tos ,  requereu a  fa lência  da  

empresa CAVIGLIA INDÚSTRIA DE MÓVEIS -  EIRELI,  CNPJ n .  61.633.095 /0001-75,  

nos termos do ar t igo  94 ,  inc. I I ¸  da  Lei  n º .  11.101 /2005,  em razão  de  execução  frust rada 

que tramitou nos  au tos  nº  1050904-42.2016.8 .26 .0100,  peran te a  29ª  Vara Cíve l  do Foro  

Central  Cível  da Comarca de São Pau lo/SP.  Emenda à  in icial  às f ls .484/492,  na  qual  

requereu o  reconhecimento de g rupo econômico da requer ida  com as empresas 

CAVIGLIA  INDÚSTRIA DE MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO EIRELI   EPP,  CNPJ  

08 .254.821/0001-66  e   CAVIGLIA   INDÚSTRIA  DE  MÓVEIS  E  

COMPLEMENTOS  PARA  ARQUIVAMENTO    EIRELI,   CNPJ 03.  043.175/0001-74.  

Defer ido o  aditamento  da  in icial  às f ls .  572.  Ci tada a  ré  por  edital ,  fo i  nomeado  

defensor  da t ivo,  que  apresentou con tes tação por  negat iva  geral  às  f l s .  643 /646.  

Ressal ta ,  a inda ,  que um processo execut ivo  não há de ser  ins taurado na h ipó tese de ser ,  

possivelmente,  apenas uma fon te de despesas,  an te  a  p robabi l idade  de  não se loca l izar  

bens.  Rép lica às f ls .  649/659.   É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO .  O 

processo  comporta  ju lgamento nos  te rmos do a r t igo 355 ,  I ,  do Código de Processo 

Civ il .  Ressa l te -se  que,  apenas  para afasta r  a  tese trazida pelo  defensor ,  cuida a  fa lência  

de  um processo  que v isa  a  sat isfação de uma colet ividade  de  credores ,  e  não tão 
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somente daquele  que intentou a  ação.  Ainda  que seja  um processo  por  vezes custoso ,  é  

meio idôneo  à sat isfação de d ívida,  que opor tun iza  ao  devedor ,  em um pr imeiro  

momento  com o  depósi to  el isivo  ad implir  seu débi to  sem prossegu imento  da  

demanda,  para poster ior  providências de maiores  proporções.  No  mais,  ver if ico  como 

presen tes  os  requisi tos exigidos pela  le i  para o  defer imento  da  pretensão,  uma vez que,  

malgrado  não haja  espec íf ica cer t idão de objeto  e  pé,  houve  demonstração da t r íp l ice 

omissão  na  execução  supra  mencionada.  Posto  isso,  DECLARO hoje,  a 

falência de CAVIGLIA INDÚSTRIA DE MÓVEIS -  EIRELI ,  CNPJ n.  

61 .633.095/0001-75,  com endereço  na  Rua Zike  Tuma,  1 .100 ,  Jard im Ubirajara ,  São 

Pau lo/SP -  CEP 04458-000;  CAVIGLIA  INDÚSTRIA DE MÓVEIS PARA 

ESCRITÓRIO EIRELI   EPP,  CNPJ 08.254 .821/0001-66 ,  com endereço na Rua  

Par t icular ,  s /n ,  Jardim Sonia ,  São Pau lo/SP  04458-185 e  CAVIGLIA  INDÚSTRIA 

DE MÓVEIS E COMPLEMENTOS PARA ARQUIVAMENTO  EIRELI,CNPJ 

03.043.175 /0001-74,  com endereço na Rua Zike Tuma,  1 .000,  Jardim Ubira jara ,  São  

Paulo /SP -  CEP 04458-000.  Por tan to:  Nomeio como admin ist rador  jud icial  (ar t .  99,  IX) 

WFSP ADMINISTRAÇÃO EMPRESARIAL LTDA. -  CNPJ n.  23 .566.957/0001-03,  

representada  por  Fábio Souza Pinto  -  OAB/SP 166.986 ,  Rua José Maria  Barbosa ,  n .  31 -  

Cond.  Torre  Su l  -  Conj .  153/154,  Parque Campolim -  Sorocaba/SP -  CEP 18046-695,  

(15)98124-2772/  (15)  3232-7152  -  e-mail :  contato@wfsp.com.br  ,  para f ins  do  ar t .  22,  

I I I ,  e  deve  ser  in t imado somente  após o depósi to  da caução aba ixo ,  para  que assine o  

termo de compromisso,  pena de subst i tu ição (ar ts .  33  e  34) .  Nos termos da  Ap.  

421.578 .4/1-00 e  dos Agravos  de  Instrumentos ns.  560 .692-4 /6-00 e  582.469-4/0-00,  

acima ind icados ,  f ixo  o  valor  de R$ 7.000,00,  a  t í tu lo  de  caução a  se r  reco lhida pela  

requerente  da  fa lência ,  para  os  honorár ios do administrador  judicia l ,  valor  no qua l  já  

estão inclusas as despesas para  digi tal ização do fei to ,  que deverá ser  deposi tada no 

prazo de 48 horas,  sob pena  de  encerramento da falência,  por  ausência  de  

pressuposto  processual  de existência e  va lidade .  Nesse sent ido  recen te ju lgado do 

STJ:RECURSO ESPECIAL.  FALÊNCIA.  NOMEAÇÃO DE ADMINISTRADOR JUDICIAL.  

CAUÇÃO DA REMUNERAÇÃO. RESPONSABILIDADE. ART.  25 DA LEI nº  11.101 /2005.  

EFEITO SUSPENSIVO. IMPOSSIBILIDADE.  Inviável  a  apreciação do pedido de efe i to  

suspensivo a  recurso  espec ial  fe i to  nas próprias razões do recurso.  Precedentes.  O art .  

25 da Lei  nº  11.101 /2005 é expresso ao indicar  o  devedor ou a  massa  fa l ida como 

responsável  pe las  despesas  re lat ivas à  remuneração  do  admin istrador jud icial .Na 

hipótese,  o  ônus de prov idenciar a  caução da remuneração do administrador judicia l  

reca iu sobre o  credor,  porque a  empresa ré não  fo i  encontrada ,  tendo ocorrido c i tação  

por edital ,  a lém de não  se  saber  se  os  bens arrecadados serão suf icientes a  essa  

remuneração .É possível  a  aplicação do art .  19 do Código de Processo Civ i l  ao caso em 

apreço,  po is deve a  parte  l i t igante agir  com responsabi l idade ,  arcando  com as 

despesas dos atos necessários,  e  por ela  requeridos,  para reaver  seu créd ito .Recurso 

especial  não  provido. (REsp 1526790/SP,  Rel .  Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/03/2016 ,  DJe 28/03/2016) .Com o 

recolh imento  da  caução,  deverá  o  administrador  judicia l  ser  in t imado,  por  a to  

ord ina tór io ,  para cumpri r  as segu intes determinações:  1 .1 )  deverá o  adminis trador  

judic ial  proceder  à  arrecadação dos  bens e  documentos  (a r t .  110) ,  bem como a ava liação  

dos bens ,  separadamente  ou  em bloco ,  no loca l  em que se encont rem (ar ts .  108 e  110) ,  

para  real ização do at ivo (ar ts .  139 e  140) ,  sendo  que f icarão  eles “sob sua guarda  e  

responsab il idade” (ar t .  108 ,  parágrafo único) ,  podendo  providenciar  a  lacração ,  para  
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f ins do ar t .  109,  in formando,  ainda ,  ao juízo,  quanto  à  viabil idade da con tinuidade  das 

a t iv idades  da  empresa (ar t .  99,  XI) ;  1 .2 )  deverá o  adminis trador  Judic ial  proceder  à  

venda de todos os bens da massa fal ida no prazo máximo de  180 (cen to e  o i tenta )  d ias ,  

contado  da  da ta  da jun tada do auto  de  ar recadação ,  sob pena de dest i tu ição,  salvo por  

impossib i l idade fundamentada,  reconhec ida  por  decisão  judic ial ,  nos termos do  ar t .  22,  

I I I ,  j ,  da Lei  11 .101/2005;  1 .3)  quando da apresen tação do relató r io  previsto  no  ar t .  22,  

I I I ,  'e '  da  Lei  11.101/05,  deverá o  admin ist rador  jud icial  protocolá- lo  digitalmente 

como incidente à  fa lência ,  bem como even tua is manifestações acerca do mesmo 

deverão ser  pro tocolizadas jun to  ao refer ido inc idente ;  1 .4)  deverá o  admin ist rador  

jud icial  cumpri r  com as demais  obrigações que  lhe foram prev istas no ar t .  2 º  da Lei  

11.101 /2005,  com a  redação dada pela  Le i  14.112/2020;  1 .5 )  deverá o  adminis trador  

judic ial  providenciar  a  instauração  de  incidente para  cumpr imento  do  ar t .  7-A da  Lei  

11.101/2005,  para f ins  de  inclusão  dos débi tos  f i sca is  no QGC; 1 .6)  deverá o  

admin ist rador  jud icial ,  no  prazo  de  até  60 ( sessen ta)  dias,  contado do termo de 

nomeação,  apresentar ,  para apreciação do juiz ,  p lano deta lhado de rea l ização dos 

at ivos ,  inclusive com a est imativa de tempo não superior  a  180 (cento  e  oi tenta)  d ias a  

par t i r  da juntada  de  cada auto  de a rrecadação,  na forma do inc iso  I I I  do caput do ar t .  

22  desta  Le i .  2)  Deve o  admin ist rador  jud icial  informar se  a  relação  nominal  dos  

credores ,  com endereço,  impor tância ,  natu reza e  class if icação dos  respectivos  crédi tos ,  

se  encontram nos  au tos ,  de modo  a ser  exped ido  o  edi tal  com a  re lação de credores,  bem 

como ou tras p rov idências imprescindíveis  ao  andamento da falência;  2 .1 )  Deve  o  sóc io  

administrador  ou d ire tores e  gestores responsáveis da fal ida  cumpr ir  o  d isposto  no 

a r t igo 104  da  LRF,  comparecendo  em car tó r io  no  prazo  de  10  dias para assinar  te rmo de  

comparec imento  e  presta r  esclarecimentos,  que deverão  ser  apresen tados na ocasião por  

escr i to .  Poster iormente,  havendo necess idade,  se rá  des ignada  audiência  para  

escla rec imentos pessoais dos fal idos,  in t imando-se ,  também,  para tan to ,  o  

Administrador  Judicia l  e  o  Min istér io  Públ ico ;  2 .2)  Ficam adver t idos os sóc ios  e  

administradores ,  a inda,  que  para salvaguardar  os  in teresses das  par tes envolvidas  e  

ver if icado indício  de  cr ime previsto  na  Lei  n .  11.101/2005,  poderão ter  a  p r isão 

preven tiva decretada (ar t .  99,  VII) ;  3)  Fixo o  p razo de 15 (quinze)  d ias ,  a  contar  da 

publ icação  do  ed ita l ,  para os c redores apresen tarem ao administrador  judicia l  “suas 

habi l i tações ou suas d ivergências quanto  aos c réd itos relacionados”  (a r t .  99 ,  IV,  e  a r t .  

7º  §  1º) ,  que deverão ser dig ita l izadas e  encaminhadas diretamente ao 

administrador  judic ial ,  por meio de e -mail  a  ser por  ele  informado e criado 

especi f icamente  para este  f im e informado no refer ido edi tal  a  ser  publicado.  Nesse 

sen tido,  deverá  o  administrador judicia l  informar,  no prazo de 5  (cinco)  dias,  um e-

mai l  criado para esse  f im,  que  deverá constar  no  edita l  do art .  99 ,  §  1º ,  da Lei  

11.101 /2005,  a  ser  expedido;  4 )Quando da publ icação  do  ed ita l  a  que se refere o  a r t .  2º  

da  Lei  11.101/05,  eventuais impugnações ao refer ido edital  e /ou habi l i tações 

retardatá r ias deverão  ser  p rotoco ladas dig i ta lmente  como inc idente  à  falênc ia ,  ao  passo  

que não deverão ser  jun tadas nos  au tos  pr inc ipa is,  sendo  que as pet ições subsequentes e  

refe ren tes  ao  mesmo incidente deverão  ser ,  sempre ,  d irecionadas àquele  já  instaurado.  

Neste  ponto ,  deverão  os  credores  e  seus patronos observar  que as hab il i tações  e  

divergências  de  crédi to  deverão ser  in terpostas pelo  pet icionamento e let rôn ico  in icial ,  

por  dependência ao p rocesso p r incipal ,  nos termos do Comunicado CG nº  219/2018,  

dispon ibi l izado  no  DJe de 05.05.2018 ,  respeitando-se o  r i to  previs to  nos  ar ts .  7º  a  20 da 

Lei  11 .101/2005 .Pedidos de hab il i tação e  d ivergências pro tocolizados nos  au tos  
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pr inc ipa is serão desconsiderados ,  independen temente de menção especí f ica a  cada um 

deles que  constarem dos autos,  em razão  da  absoluta  inadequação  da  via  e lei ta ,  nos 

termos da Lei  11 .101/2005 ,  por  não  ser  poss íve l  d iscussão sobre natureza e  valo r  de 

c réd ito  nos autos p r incipais  da  recuperação  judic ial  ou  do  processo  fa l imentar ;  5)  

Expeça-se edital ,  nos termos do ar t .  99,  §  1 º ,  da Lei  11 .101/2005 ,  devendo  o 

administrador  judicia l  p rov idenciar  minuta  em formato word;  6)  Fixo o  te rmo legal  

(a r t .  99 ,  I I ) ,  nos 90 (noventa)  dias anter io res  ao  pr imeiro  protesto ;   7)  Determino ,  nos 

termos do  ar t .  99,  V,  a  suspensão  de  todas  as  ações  ou  execuções contra a  fal ida 

(empresa) ,  ressalvadas as h ipó teses previs tas  nos §§ 1 º  e  2º  do  ar t .  6º  da mesma Lei ,  

f icando  suspensa ,  também,  a  prescr ição;  8)  Pro íbo  a  prá t ica de qualquer  a to  de 

disposição ou oneração de bens  da  fa l ida (empresa) ,  sem autor ização judicia l ,  

ressalvados os bens cuja  venda  faça par te  das  at iv idades normais do devedor  “se 

autor izada  a  con tinuação provisór ia  das at iv idades” (ar t .  99,  VI) ;  9)  Cumprido o  i tem 1 

(recolhimento de caução) ,  a lém de  comunicações on-l ine  para o  Banco Central  a  ser  

providenciado pela  servent ia ,  se rvi rá  cóp ia des ta  sen tença,  assinada  digi talmente,  de 

OFÍCIO aos ó rgãos elencados  abaixo,  bem como de CARTA DE CIENTIFICAÇÃO às 

Fazendas,  devendo tais  órgãos encaminhar  as  respectivas  respostas,  se  o  caso ,  para  o  

endereço do administrador  judicia l  nomeado .  O admin ist rador  jud icial  deverá  

encaminhar  cóp ia des ta  dec isão aos órgãos  competen tes ,  devendo  comprovar  o  protocolo 

nestes autos dig i ta is ,  em 10  dias.  BANCO CENTRAL DO BRASIL: Avenida  Pauli sta ,  n º  

1 .804,  Bai rro  Bela Vis ta ,  CEP 01310-200,  São Paulo,  SP.  Deverá repassar  dete rminação 

des te  Juízo para todas as inst i tu ições f inanceiras,  a  f im de  que sejam b loqueadas  e  

encerradas as contas cor ren tes  e  demais  ap licações f inanceiras da fal ida ,  nos termos do  

ar t .  121  da  Lei  11.101/2005.  As ins t i tu ições  f inancei ras  somente devem responder  ao  

presente  of ício  em caso  de  respostas posi t ivas.  JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE 

SÃO PAULO: Rua Bar ra Funda,  930 3 º  andar  Barra Funda -  CEP: 01152-000  São 

Paulo/SP: Encaminhar  a  re lação de l iv ros  da  fa l ida levada a  registro  nesse ó rgão,  e  

informes completos sobre as al terações cont ratuais havidas  em nome da mesma.  Deverá,  

a inda,  contar  a  expressão “ fal ido” nos reg ist ros  desse  órgão  e  a  inab il i tação para 

a t iv idade empresar ial ;  EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS Rua  

Mergenthaler ,  500 ,  Vila  Leopoldina Gerênc ia GECAR,  CEP: 05311-030  São Paulo/SP: 

Encaminhar  as correspondências  em nome da fal ida  para o  endereço do adminis trador  

judic ial  nomeado;  CENTRO DE INFORMAÇÕES FISCAIS -DI Dire tor ia  de informações 

-  Av.  Rangel  Pestana,  300,  CEP: 01017-000  São Paulo/SP:  Deverá encaminhar  a  DECA 

referen te à  fal ida,  para o  endereço do adminis trador  judic ial  nomeado;  SETOR DE 

EXECUÇÕES FISCAIS DA FAZENDA PÚBLICA -Ofício  das Execuções Fiscais 

Estaduais -  Rua Vergueiro ,  857,  CEP: 01013-001  São Paulo/SP: informar sobre a  

exis tência  de  bens e  d ire i tos em nome da  fa l ida;  BOLSA DE VALORES DO ESTADO 

DE SÃO PAULO  Rua XV de Novembro nº  275 ,  7 º  andar ,  CEP: 01013-001 São  

Paulo /SP: Informar a  ex istênc ia  nos  seus arquivos,  sobre  bens e  d ire i tos em nome da  

fa l ida;  Banco Bradesco S/A.  -  Cidade de Deus ,  s /nº  Vi la  Iara  -  CEP: 06023-010  

Osasco/SP: Informar acerca  da  posição de ações do sis tema TELEBRÁS (Telesp  e  

cindidas)  em nome da fal ida  e ,  se  houver  d ividendos ,  sejam estes deposi tados em nome 

da  massa  fa l ida,  no Banco do Brasi l  S/A. ,  Agência 5905-6  S.  Público São  Paulo ,  à  ordem 

deste  Ju ízo ;  DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIÁRIAS -  Rua  Pedro  Américo,  32 ,  

CEP:  01045-000 São Pau lo/SP:  In formar  sobre  e  a  exis tência  de  bens e  d ire i tos em 

nome da  fa l ida;   DISTRIBUIDOR DE TÍTULOS PARA PROTESTO-  Rua XV de 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
1ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS
Praça João Mendes s/nº, Sala 1805, Centro - CEP 01501-900, Fone: (11) 
2171-6505, São Paulo-SP - E-mail: sp1falencias@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

Novembro,  175  Centro  -  CEP: 01013-001  São Paulo/SP: Remeter  as cer t idões de 

pro tes tos  lavrados  em nome da fal ida ,  para  o  endereço do administrador  judicia l  

nomeado ,  independen te do pagamento  de  eventuais custas;  11)  Cumpridas as 

determinações,  após o  recolhimento da caução,  in t imem-se ele tronicamente  o  Min istér io  

Públ ico  e  as fazendas federa l ,  estadual  e  municipal .3)Não havendo o  recolhimento da 

caução,  to rnem conclusos para extinção do fei to .  P.R.I .  São Paulo,  10 de junho de 

2022.  O  prazo para  habil i tações ou d ivergências aos  crédi tos  re lac ionados pela  

devedora  é  de 15  (quinze)  dias a  contar  da pub licação no D.J.E.  do refer ido edi tal  

(LRF,  ar t .  99,  §  1º) ,  as quais deverão  ser  d ir ig idas a  adminis tradora judicia l  WFSP 

Administração Judicial  Ltda .  (na  pessoa dos sóc ios  Dr .  Fabio Souza Pinto ,  OAB/SP 

166.986 e Dr.  Sad i  Montenegro  Duarte  Neto ,  OAB/SP 31.156) ,  na forma do ar t .  22,  I ,  

“ l” ,  p referencialmente por  meio do endereço e let rôn ico  fa lenciacavigl ia@gmail .com ,  

podendo ,  igua lmente ,  ser  pro tocolizadas diretamente em sua  sucursal /SP si tuada na 

Avenida Paul ista ,  1765,  Conj.  72,  CV: 9860 ,  Bela  Vista ,  São Pau lo/SP,  CEP 01311-930,  

fone (11)  2450-7057,  de  segunda a  sexta-feira  em horár io  comercia l .  Os credores 

poderão se u t i l izar  dos modelos de habi l i tações e  d ivergências dispon íve is no sí t io  da 

in ternet  da Administradora Jud icial :  ht tps: / /www.wfsp.com.br/areadocredor .  Conste -se  

no  ed ita l  que não fo i  apresentada a  re lação de credores pelo  fal ido.  Advirta-se que  

eventuais habi l i tações ou divergências  que não observarem a  disposição supra,  ou  que 

sejam endereçadas ou p rotoco ladas em juízo serão de plano devolv idas aos seus 

subscr i tores,  não tendo segu imento .  Para  que p roduza  seus regulares  efei tos de direi to ,  

é  expedido o  presente  ed ita l ,  por  ex tra to ,  af ixado e publ icado na forma da lei .  São 

Pau lo,  30  de  novembro  de  2022.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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